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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VICTOR HUGO DE ASSIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO. FUGA E 
PERSEGUIÇÃO. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Nos termos do art. 24 0, § 2º, do Código de Processo Penal 
– CPP, para a realização de busca pessoal é necessária a presença de 
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse 
de arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

2. No caso dos autos, os policiais receberam informações 
acerca do recorrente, que possuía dois mandados de prisão em aberto, 
ocasião em que se deslocaram ao local, avistando-o em um automóvel. 
Após ordem de parada, o recorrente empreendeu fuga e foi contido, 
momento em que foi realizado o procedimento de busca pessoal.

3. Assim, restou constatada a presença de fundada suspeita 
para a realização da abordagem, não apenas pela existência dos dois 
mandados de prisão em aberto contra o recorrente, mas também em 
virtude da fuga e perseguição, após ordem emanada pelos policiais. 
Precedentes.

4. "A Suprema Corte definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior 
da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, DJe 8/10/2010). (REsp n. 1498689/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 
8/3/2018)" (HC n. 517.786/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 9/12/2019).

5. Diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-se a 
presença da justa causa, tendo em vista que o ingresso dos policiais no 
domicílio se deu após abordagem do recorrente, que possuía mandados 
de prisão não cumpridos, e após declaração de que havia entorpecente 
guardado no interior da aludida residência.

6. Portanto, a busca pessoal e a posterior busca domiciliar 
traduziram em exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das 
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informações relatadas na denúncia apócrifa. Precedentes.
7. Agravo regi mental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVANTE : VICTOR HUGO DE ASSIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO. FUGA E 
PERSEGUIÇÃO. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Nos termos do art. 24 0, § 2º, do Código de Processo Penal 
– CPP, para a realização de busca pessoal é necessária a presença de 
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse 
de arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

2. No caso dos autos, os policiais receberam informações 
acerca do recorrente, que possuía dois mandados de prisão em aberto, 
ocasião em que se deslocaram ao local, avistando-o em um automóvel. 
Após ordem de parada, o recorrente empreendeu fuga e foi contido, 
momento em que foi realizado o procedimento de busca pessoal.

3. Assim, restou constatada a presença de fundada suspeita 
para a realização da abordagem, não apenas pela existência dos dois 
mandados de prisão em aberto contra o recorrente, mas também em 
virtude da fuga e perseguição, após ordem emanada pelos policiais. 
Precedentes.

4. "A Suprema Corte definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior 
da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
GILMAR MENDES, DJe 8/10/2010). (REsp n. 1498689/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 
8/3/2018)" (HC n. 517.786/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 9/12/2019).

5. Diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-se a 
presença da justa causa, tendo em vista que o ingresso dos policiais no 
domicílio se deu após abordagem do recorrente, que possuía mandados 
de prisão não cumpridos, e após declaração de que havia entorpecente 
guardado no interior da aludida residência.

6. Portanto, a busca pessoal e a posterior busca domiciliar 
traduziram em exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial, o que justificou a abordagem após a confirmação das 
informações relatadas na denúncia apócrifa. Precedentes.
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7. Agravo regi mental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VICTOR HUGO DE ASSIS contra 

decisão de fls. 963/971, em que neguei provimento ao seu recurso especial, ao 

entendimento de que restaram evidenciados motivos para a realização da busca 

pessoal e domiciliar, não havendo ilegalidade na conduta dos policiais.

A defesa repisa a tese trazida no recurso especial quanto à inexistência de 

fundadas razões para a realização do procedimento de busca pessoal e domiciliar, 

requerendo a ilicitude das provas e a absolvição criminal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, assim, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, 

in verbis (fls.964/971):
 
"Acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ consignou o seguinte 
(fls. 822/824):

 
'Não assiste razão à d. Defesa com relação à preliminar de 
nulidade das provas obtidas a partir do ingresso dos policiais 
militares na residência em que o réu estava residindo, uma vez 
que a abordagem não configurou a alegada violação de 
domicílio.
Ao contrário do que alega a Defesa, as circunstâncias em que 
ocorreram as buscas indicam que os policiais possuíam justa 
causa para tanto.
Inicialmente, não houve ilegalidade na abordagem do réu, uma 
vez que a abordagem decorreu de informações repassadas à 
equipe policial de que VICTOR HUGO DE ASSIS o qual possuía 
dois mandados de prisão em aberto, estaria residindo na Rua 
Caribés, nº,335.
Ato contínuo, a equipe policial se deslocou até o referido 
endereço e iniciou o monitoramento, momento em que foi 
repassada nova informação de que VICTOR HUGO DE ASSIS 
teria saído da residência de carro em companhia de outro 
indivíduo.
Assim, em rondas, ao visualizarem o veículo descrito, a equipe 
policial deu voz de abordagem aos ocupantes do veículo, 
identificando VICTOR HUGO DE ASSIS entre eles.
Ainda, após ter sido dada voz de abordagem e saírem do 
automóvel, cada integrante correu para um lado, gerando assim, 
fundadas razões para que a equipe policial procedesse com a 
abordagem.
E, posteriormente, não houve ilicitude das provas angariadas a 
partir do ingresso dos policiais militares na residência, ou seja, 
não restou configurada a alegada violação de domicílio, pois o 
próprio réu declarou no momento da abordagem que o seu 
endereço seria na Rua Caribés, n. 335, bem como que possuía 
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certa quantidade de “maconha” na residência.
É admissível o ingresso no domicílio em hipótese de estado de 
flagrância e de existência de justa causa para a abordagem. E, 
no caso concreto, segundo os depoimentos que instruem o auto 
de prisão em flagrante, os quais foram corroborados em juízo, 
mediante compromisso legal prestado pelos agentes, a 
abordagem decorreu de uma fundada suspeita diante da 
informação de que VICTOR HUGO DE ASSIS, indivíduo com 
dois mandados de prisão em aberto, estaria transitando pelas 
imediações da Rua Caribés, n. 335, o que configurou a justa 
causa para averiguação.
Demais disso, a busca realizada no interior da residência só 
aconteceu após a declaração do réu de que possuía drogas na 
casa, em ato contínuo a fuga e êxito na abordagem pessoal, 
concretizando, assim, o estado de flagrância.
Veja-se que o delito de tráfico possui natureza de delito 
permanente e, assim sendo, permite a configuração de 
flagrância em qualquer momento, inclusive permitindo o 
ingresso dos agentes de segurança na residência do acusado, 
nos termos do art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal.
Em suma, por se tratar de conduta que caracteriza crime 
permanente – em que o flagrante se prolonga no tempo –, o 
ingresso dos policiais na residência em busca de ilícitos diante 
das circunstâncias que os fatos ocorreram, não pode ser 
caracterizado como violação de domicílio, especialmente 
porque havia justa causa (informação do próprio réu dando 
conta de que haviam drogas na residência) que culminou na 
apreensão de cerca de 715g(setecentas e quinze gramas) de 
maconha, dinheiro em espécie e dois rádios comunicadores, 
conforme auto de exibição e apreensão (mov. 1.7).
[...]
Para além disso, o fato de o r. endereço onde as drogas foram 
apreendidas não pertencer ao réu, nada comprova, vez que foi 
apontado através de denúncias que o réu estaria residindo no 
endereço constante da R. Caribés, n. 335, a fim de se esconder, 
pois possuía dois mandados de prisão em aberto, o que, 
inclusive, vai de encontro com o depoimento do próprio réu, que 
disse que era amigo do namorado da dona da casa.
[...]
A existência de justa causa a motivar as investigações, aliada 
ao fato de que o réu, após ter sido realizada a abordagem, ter 
confessado à equipe policial possuir substâncias entorpecentes 
em depósito na residência, autorizavam a ação dos policiais, 
conforme excepcionalmente prevê o artigo 5º, inciso XI, da 
Constituição Federal. Portanto, não houve qualquer 
irregularidade na ação dos agentes públicos.
Assim, como não se verificam as nulidades alegadas pela 
defesa, rejeito a preliminar."
 

Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de 
Processo Penal - CPP, para a realização de busca pessoal 
é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de 
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida, 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

No caso dos autos, os policiais receberam 
informações acerca do recorrente, que possuía dois 
mandados de prisão em aberto, ocasião em que se 
deslocaram ao local, avistando-o em um automóvel. 
Após ordem de parada, o recorrente empreendeu fuga 
e foi contido, momento em que foi realizado o 
procedimento de busca pessoal.

Assim, restou constatada a presença de fundada 
suspeita para a realização da abordagem, não apenas pela 
existência dos dois mandados de prisão em aberto contra o 
recorrente, mas também em virtude da fuga e perseguição, 
após ordem emanada pelos policiais.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
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DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. 
FUGA. NULIDADE INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, ambos do CPP, a 
busca pessoal ou veicular será válida quando houver fundada 
suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, como 
ocorreu na hipótese dos autos.
2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias 
Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, 
gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de modo 
próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, 
objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública" (RHC 
229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).
3. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal 
para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito 
ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade policial 
sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição 
pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não se 
verificou no caso.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.132.481/PR, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 
23/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. 
AGRAVANTE QUE EMPREENDEU FUGA AO AVISTAR OS 
POLICIAIS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os agentes policiais realizavam patrulhamento na Rua Serra 
Dourada, quando avistaram um casal saindo por um portão de 
madeira, sendo que o homem carregava uma bolsa. Ao notarem 
a presença dos agentes públicos, o casal empreendeu fuga, 
mas foram capturados, sendo encontrados, na mochila do 
agravante, 466,8g de maconha, 215, 3g de crack e 280,8g de 
maconha, balança de precisão e revólver calibre 32, com 
numeração suprimida e 7 munições intactas.
2. As circunstâncias indicadas, em conjunto, ultrapassam o 
mero subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita 
de que o paciente estaria na posse de objeto ilícitos, em 
especial de substâncias entorpecentes, autorizando, assim, a 
abordagem policial.
Desse modo, as diligências traduziram em exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial, não 
havendo se falar em ausência de fundadas razões para a 
abordagem, porquanto indicados dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar a busca pessoal.
3. Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do 
Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023).
[...]
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 900.030/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 
23/4/2024.)
 

Do mesmo modo 'A Suprema Corte definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio 
sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a 
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qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito' (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, DJe 8/10/2010). (REsp n. 1498689/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado 
em 27/2/2018, DJe 8/3/2018)" (HC n. 517.786/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 21/11/2019, DJe de 9/12/2019).

No caso dos autos, diante do consignado pelas 
instâncias ordinárias, vê-se a presença da justa causa, 
tendo em vista que o ingresso dos policiais no domicílio se 
deu após abordagem do recorrente, que 
possuía mandados de prisão não cumpridos, e após 
declaração deste de que havia entorpecente guardado no 
interior da aludida residência.

Portanto, a busca pessoal e a posterior busca 
domiciliar traduziram em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que 
justificou a abordagem após a confirmação das 
informações relatadas na denúncia apócrifa.

Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA 
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. LEGALIDADE DA ABORDAGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de 
mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida, de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso concreto, após receberem denúncia anônima de que 
o paciente estava realizando a venda de drogas em um evento 
de "motocross", os policiais deslocaram até o local e realizaram 
a sua abordagem, ocasião em que encontraram com ele duas 
porções de cocaína, constatando, ainda, a existência de um 
mandado de prisão a ser cumprido em seu desfavor.
3. De tal modo a denúncia anônima foi minimamente 
confirmada, sendo que a busca pessoal (revista) e a posterior 
busca domiciliar traduziram em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou 
a abordagem após a confirmação das informações relatadas na 
denúncia apócrifa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 848.928/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
FLAGRANTE EM VIA PÚBLICA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DA 
PRÁTICA DE TRÁFICO DE DROGAS. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
DEMANDARIA O REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, para a realização de busca 
pessoal, que é regida pelo art. 244 do Código de Processo 
Penal, exige-se a presença de fundada suspeita de que a 
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pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. Na hipótese, segundo os elementos de convicção 
expressamente consignados pelas instâncias ordinárias, estava 
presente a fundada suspeita da posse de objeto constitutivo de 
corpo de delito para abordagem e revista do paciente e de sua 
companheira, pois motivada por denúncia anônima 
especificada, segundo a qual um casal estava comercializando 
drogas na Praça Rui Barbosa e, no local, os policiais militares 
identificaram os indivíduos portadores das características 
descritas na notícia, especialmente as fisionomias físicas e as 
vestimentas dos acusados, os quais portavam entorpecentes. 
Nesse viés, a informação anônima foi minimamente confirmada, 
sendo que as referidas diligências traduziram em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial, o que justificou a abordagem, após a confirmação das 
características pessoais relatadas na denúncia apócrifa. 
Portanto, tem-se que a diligência não foi desencadeada por 
suspeita vaga, tampouco baseada em meras conjecturas ou 
impressões subjetivas.
3. Afigura-se correto o afastamento da pretendida 
desclassificação do delito tráfico para a conduta prevista no art. 
28 da Lei 11.343/2006, mediante fundamentação coesa e 
suficiente no sentido de que o réu praticou o crime de tráfico, de 
forma que para alcançar conclusão diversa seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado em sede de 
habeas corpus.
4. Ademais, Ressalta-se que a apreensão de pequena 
quantidade de entorpecentes é irrelevante, tendo em vista que, 
após análise do conjunto fático-probatório dos autos, a instância 
ordinária destacou o intuito de comércio das substâncias, 
tornando inviável a pretendida desclassificação para o delito 
descrito no art. 28 da Lei n. 11.343/06 (AgRg no AREsp n. 
2.162.920/MA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 847.667/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 18/9/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. BUSCA 
PESSOAL/VEICULAR. BUSCA DOMICILIAR. PRESENÇA DE 
JUSTA CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. 
JUSTA CAUSA CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEVADA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está 
autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta 
Corte em entendimento consolidado pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 568 de 
sua Súmula.
2. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de 
mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida, de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar. A busca 
pessoal/veicular é legítima se amparada em fundadas razões, 
se devidamente justificada pelas circunstâncias do caso 
concreto.
3. No caso, a ação policial se baseou em informações concretas 
e precisas acerca da prática do crime de tráfico pelo paciente, 
contando inclusive com o endereço onde eram guardados os 
entorpecentes, a partir do que a diligência levada a termo 
culminou na apreensão, com o paciente, de uma porção de 
cocaína. No veículo, foi localizada uma conta de água e chaves, 
relativas ao endereço mencionado na denúncia anônima. Por 
sua vez, no imóvel indicado, foram encontrados 10 tijolos de 
maconha (8 inteiros e duas metades), 1 tijolo de cocaína e mais 
03 porções da mesma droga, bem como balança, peneira, 
facas, assadeira e uma quantidade considerável de munições 
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(49 quarenta e nove) de calibre 12.
4. De tal modo a denúncia anônima foi minimamente 
confirmada, sendo que a busca pessoal/veicular (revista) e a 
busca domiciliar traduziram em exercício regular da atividade 
investigativa promovida pela autoridade policial, o que justificou 
a abordagem após a confirmação das informações relatadas na 
denúncia apócrifa.
5. Por fim, Afastada qualquer flagrante ilegalidade, importante 
esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo 
fático/probatório nesta via estreita do writ, como forma de 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos e provas, providência inviável de 
ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que 
não admite dilação probatória e o aprofundado exame do 
acervo da ação penal (HC 693.758/MT, Rel. Ministro JESUÍNO 
RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 15/12/2021).
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 831.827/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30/6/2023.)"
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.111.320 / PR
Número Registro: 2023/0423141-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00127767320238160044 00152127320218160044 127767320238160044 152127320218160044

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VICTOR HUGO DE ASSIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR HUGO DE ASSIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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